
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Goiás

  O CAU/GO, representado pelo presidente John Silveira, o assessor Jorge Villavisencio e a gerente 
técnica, Isabel Barêa reuniu-se no último dia 19 com a promotora do Meio Ambiente, Urbanismo e Patrimônio 
Cultural de Goiânia, do Ministério Público de Goiás (MP/GO), Alice de Almeida Freire para tratar da segurança 
dos espaços de uso público. Esta reunião foi uma das deliberações ocorridas no encontro promovido pelo CAU 
em 28 de janeiro, logo após a tragédia na Boate Kiss em Santa Maria (RS). Nesta ocasião ficou decidido que 
seriam enviados ofícios aos órgãos competentes requerendo dados sobre este locais em Goiânia. O presidente 
do CAU falou para promotora que não obteve respostas. Alice Freire comentou que também solicitou 
informações a estas mesmas entidades, realizou recomendações e ainda move uma ação civil pública. Ficou 
acordado então que serão realizadas ações integradas entre o CAU e o Ministério Público a fim de ampliar a 
fiscalização das edificações com aglomeração de pessoas.

 Outro assunto abordado na reunião foi a respeito das inspeções técnicas nos parques urbanos realizadas 
pelo CAU/GO desde o ano passado. Ao concluir os relatórios, o CAU os enviará para a promotoria para que 
sejam tomadas as medidas cabíveis junto aos órgãos responsáveis. Já sobre os problemas urbanos que 
contribuem para a proliferação do mosquito transmissor da Dengue, Alice Freire pediu que o CAU solicite 
formalmente providências ao MP a respeito de entulhos, lixos, imóveis e lotes abandonados, para que seja 
realizado o encaminhamento entre as promotorias. 

Presidente: 

Local: Potrich Galeria de Arte – Rua 52, nº 689, Jardim Goiás, Goiânia (GO). A fotógrafa Lu 

Barcelos apresenta retratos de 10 das 21 pessoas tatuadas com textos do livro Sem 

palavras, da jornalista Larissa Mundim. Entrada franca.

+ informações: 62 3945-0450

Local: Centro Cultural Goiânia Ouro - Rua 03, esquisa com Rua 9, Centro, Goiânia - GO. A montagem conta a história 

de três palhaços saltimbancos, que levam a crianças, jovens e adultos mensagens sobre a importância da 

preservação do meio ambiente e da conscientização para vivermos em um mundo melhor.

Ingressos: R$ 10,00 (inteira)

Os artigos 10 e 11 da Lei 12.378/2010 estabelecem que os arquitetos e urbanistas, juntamente com 

outros profissionais, podem unir-se em sociedade de prestação de serviços de arquitetura e 

urbanismo, nos termos das normas vigentes. No entanto, a sociedade deve se cadastrar junto ao CAU 

da sua sede. É importante esclarecer, também, que é proibido o uso das expressões “arquitetura” ou 

“urbanismo” ou designação similar na razão social ou no nome fantasia de sociedade que não possuir 

arquiteto e urbanista entre os sócios com poder de gestão ou entre os empregados permanentes. Para 

saber mais, a Lei 12.378/2010 pode ser encontrada no site www.caugo.org.br.

A entrega das carteiras profissionais do CAU é realizada por meio dos Correios. O documento está sendo 
entregue no endereço escolhido pelo profissional do momento do recadastramento. Por meio do ambiente 
profissional no SICCAU é possível rastrear a carteira e saber se ela já foi entregue. Caso no momento da 
entrega não houver ninguém para receber, o documento de identidade volta para a central dos Correios. 

Foto: Divulgação

Local: Sesc Falçalville - Avenida Ipanema, nº 1600, Setor Faiçalville, Goiânia - 

GO. Peça teatral humorística, que coloca a plateia em contato com as situações 

mais inusitadas. A peça mostra o que pode acontecer entre o que você diz e o 

outro escuta. Ingresso: 1 litro de leite

+ informações: 62 3522-6325

Promotora do MP/GO, Alice Freire (centro), presidente do CAU/GO, John Silveira (esq.), assessor da presidência Jorge Villavisencio e 
gerente técnica, Isabel Barêa (dir.), reúnem-se para tratar dos problemas urbanos e de meio ambiente em Goiânia

 O secretário Estadual das Cidades, João Balestra recebeu na última segunda-feira (18) a equipe do 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Goiás (CAU/GO), composta pelo presidente John Silveira, o diretor 
geral Edinardo Lucas e o conselheiro Aluízio Antunes Barreira. A reunião teve como pauta o Plano Diretor dos 
municípios goianos e a assistência técnica gratuita para projetos de arquitetura à população de baixa renda. 
Sobre este tema, João Balestra disse que existem cidades que já tem recurso liberado pelo Governo Federal para 
investir em habitação popular, mas por não possuírem corpo técnico especializado como arquitetos e 
engenheiros, não tem como realizar o projeto.  

 A respeito do Plano Diretor, o presidente do CAU/GO falou que a população urbana em Goiás chegou 
atualmente a 90% (dados do IBGE de 2010), por isso é necessário atender a demanda, para que todos possam 
viver com qualidade em municípios organizados. O conselheiro Aluízio lembrou que no passado a Secretaria das 
Cidades desenvolveu um projeto de orientação e capacitação das prefeituras para o desenvolvimento do Plano 
Diretor. João Balestra disse que realizará um levantamento para que sejam identificados os municípios que 
precisam de Planos Diretores, mas que ainda não foram implantados. Ao final da reunião, o presidente John 
Silveira parabenizou João Balestra pela posse na Secretaria e colocou o Conselho à disposição no que cerne às 
questões urbanas. O secretário disse que conta com o apoio do CAU e afirmou que uma parceria entre as 
entidades faz-se necessário para a organização das cidades. 

Secretário Estadual das Cidades, João Balestra (centro dir.), conversa com presidente do CAU/GO, John Silveira (centro esq.) sobre os 
problemas que atingem as cidades de Goiás. Participam o conselheiro Aluízio Barreira (esq.) e o diretor Edinardo Lucas (dir.)

 O Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Goiás (CAU/GO), por meio da 
Comissão de Ensino e Formação e em parceria com as faculdades de arquitetura 
do Estado de Goiás promoverá todo início de semestre letivo Aula Magna para os 
alunos das escolas de arquitetura e urbanismo do Estado. A cada edição a aula 
será realizada em instituições de ensino superior diferentes. A Aula Magna visa 
aproximar o Conselho das escolas de arquitetura e urbanismo e dos futuros 
profissionais, fortalecer o ensino da profissão no Estado e ainda levar informações 
do CAU.

 Neste semestre, o evento será realizado no dia 4 de março em dois horários: 
às 9h30, na Faculdade UniEvangelica de Anápolis (Av. Universitária, quilômetro 3,5, 
Cidade Universitária) e às 18h45 no Teatro da PUC-GO em Goiânia (Av. Fued José 
Sebba, n.1184, Campus V). Podem participar estudantes, professores e 
profissionais. 

Será realizado no próximo dia 28, das 14h às 20h, o Seminário da 
Habitação Panorama da Habitação para a Baixa Renda. Durante o 
seminário ocorrerão três painéis. O primeiro versará sobre Os 
Desafios do Setor Público e Privado, o segundo abordará As 
Tendências da Industrialização e Racionalização e o último terá 
como tema A Sustentabilidade nas Habitações de Interesse Social. 
Para participar do seminário é necessário pagar uma taxa de R$ 50. 
Informações: 62 3095-5178.

Arquiteto e doutor Hugo Segawa

 A aula será ministrada pelo arquiteto e doutor da USP Hugo Segawa e terá como tema A produção da 
arquitetura contemporânea como produção de cidades. Serão apresentados estudos de casos de Tóquio e Bogotá 
(UniEvangélica) e Dallas e Medellin (PUC/GO). Segawa é professor Titular da Faculdade de Arquitetura e 
Urbanismo da Universidade de São Paulo, do Departamento de História da Arquitetura e Estética do Projeto; 
livre-docente pela Escola de Engenharia de São Carlos/USP; Doutor e Mestre pela Faculdade de Arquitetura e 
Urbanismo/USP; líder do Grupo de Pesquisa Arquitetura e Cidade Moderna e Contemporânea e pesquisador do 
Grupo Paisagem, Cidade e História. Para receber certificado de participação é necessário realizar inscrição, 
disponível no site www.caugo.org.br, onde também pode ser encontrada a programação.

 Prédios Públicos - Sobre os edifícios públicos que estão funcionando sem alvarás e licenças, de acordo 
com o publicado no Jornal O Popular de 20 de fevereiro, o CAU/GO irá propor ao Ministério Público que seja 
estabelecido um prazo para que aquelas edificações listadas tenham a documentação regularizada e 
atualizada, a fim de garantir a segurança dos funcionários e dos usuários desses prédios. 
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